
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.705 - PR (2017/0228149-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : VALDERI CAMARGO DE ANDRADE 
ADVOGADOS : ELOY CONNRADO BETTEGA  - PR064169 
   LUCAS DA SILVA WOSNIAK  - PR064291 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM 

MÓVEL, POSTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 118/2005. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 

FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. RESP 1.141.990/PR, JULGADO SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC/73. BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

CITAÇÃO POR EDITAL DO SÓCIO-GERENTE AO QUAL REDIRECIONADA A EXECUÇÃO, 

ANTERIORMENTE À ALIENAÇÃO DO BEM. CONFIGURAÇÃO DA FRAUDE. 

PRECEDENTES DO STJ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

INSOLVÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 

CONHECIDO PARCIALMENTE, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, o Tribunal a quo, em Embargos de Terceiro, visando a desconstituição da 

penhora incidente sobre bem móvel, alegadamente de propriedade do ora agravante, 

manteve a sentença, a fim de afastar a ocorrência de fraude à execução, considerando que o 

adquirente atuara de boa-fé. Na espécie, o veículo automotor foi alienado, pelo sócio-gerente, 

a terceira pessoa, após a decisão de redirecionamento e posteriormente à sua citação por 

edital.

III. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 

1.141.990/PR, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, firmou o 

entendimento de que "a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005 

(09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação 

válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações 

efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa". Restou 

assentado, ainda, que "a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, 

pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para 

quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei 

especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil)" e que "a lei especial 

prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis), por isso que a Súmula n.º 

375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais" (STJ, REsp 1.141.990/PR, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/11/2010).

IV. No caso de redirecionamento da Execução Fiscal, "conforme entendimento jurisprudencial 
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deste Tribunal Superior, a fraude à execução se configura quando demonstrado que a 

alienação do bem pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu após o efetivo 

redirecionamento" (STJ, AgInt no REsp 1.626.150/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.800.902/SC, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/09/2019; REsp 

1.692.251/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/02/2018.

V. A citação por edital, desde que válida, produz efeitos legais tal como as demais 

modalidades citatórias, inaugurando o termo inicial do período de presunção de fraude à 

execução. Precedente do STJ: AgInt nos EDcl no REsp 1.479.885/RJ, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/08/2019.

VI. No que diz respeito à alegação de ausência de comprovação do estado de insolvência do 

executado, é defeso à parte inovar, em sede de Agravo interno, apresentando argumentos 

não suscitados nas contrarrazões ao apelo especial, dada a preclusão consumativa. 

Precedentes (STJ, AgInt no REsp 1.579.816/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/04/2019; AgInt no REsp 1.574.143/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2019).

VII. Agravo interno conhecido parcialmente, e, nessa parte, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2020(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.705 - PR (2017/0228149-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por VALDERI CAMARGO DE ANDRADE, em 14/03/2019, contra decisão de minha lavra, 

publicada em 06/10/2017, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pela FAZENDA NACIONAL, em 

21/06/2017, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. VEÍCULO. ARTIGO 185 

DO CTN. FRAUDE À EXECUÇÃO. BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. 

AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO NO DETRAN.

1. Se a alienação foi efetivada antes da entrada em vigor da LC nº 

118/2005 (09.06.2005), presume-se em fraude à execução se o 

negócio jurídico suceder à citação válida do devedor, e, se a 

alienação for posterior à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas 

as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do 

crédito tributário na dívida ativa.

2. Pode a presunção de fraude ser afastada quando o terceiro 

comprovar de forma inequívoca a sua boa-fé, a qual somente pode 

ser alegada quando não houver o registro da penhora.

3. Tratando-se de alienação de veículo, cuja propriedade se 

transfere pela simples tradição, a inexistência de ônus e restrições 

pendentes no DETRAN na data da venda, evidencia, em princípio, 

a boa-fé do terceiro' (fl. 106e).

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados (fls. 132/133e).

Alega a parte recorrente violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, 185 

do CTN e 543-C do CPC/73, sustentando, omissão não suprida em sede 

de declaratórios e, ainda, que, após a vigência da LC 118/2005, 

configura-se fraude a execução a alienação de bens do devedor com 

débito inscrito em dívida ativa, nos termos em que restou decido pelo 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, sendo que a 

'presunção consubstanciada no art. 185 do CTN é de natureza objetiva, 

não sendo necessário para sua caracterização o consilium fraudis ou 

má-fé por parte do adquirente' (fl. 145e).

Nesse contexto, requer seja recebido e provido o recurso especial, para: 

'(a) seja reconhecida a negativa de vigência ao art. 1.022, II, do 
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CPC/2015, decretando-se a nulidade do acórdão recorrido e 

determinando ao TRF da 4ª Região que profira novo julgamento, desta 

feita apreciando as questões apresentadas nos embargos declaratórios 

da União; (b) caso superada a negativa de vigência ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, seja restabelecida a vigência ao disposto no art. 185, do 

CTN, nos termos do julgado deste e. STJ no REsp n. 1.141.990/PR, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 543-C, 

do CPC/1973, correspondente ao art. 1.036, do NCPC/2016, nos termos 

da fundamentação, reconhecendo a ocorrência de fraude à execução' 

(fls. 142/149e).

Em sede de contrarrazões, a parte recorrida requer a manutenção do 

acórdão alegando que a presunção de fraude pode ser afastada quando 

comprovada a boa-fé, 'a qual é latente no presente caso por conta da 

inexistência de efetivação da restrição, ocorrida somente em 11/11/2014, 

considerando-se que o bem foi transferido definitiva e legalmente em 

23/10/2014' (fls. 161/168e).

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 171e).

Narram os autos que VALDERI DE CAMARGO ANDRADE ajuizou 

Embargos de Terceiro, em desfavor da União, visando à desconstituição 

da penhora incidente sobre veículo alegadamente de sua propriedade, 

efetuada nos autos de Execução Fiscal movida pela União contra R & D 

CONVENIÊNCIAS LTDA.

O Juízo de 1º Grau julgou procedentes os Embargos de Terceiro, para 

desconstituir a restrição sobre o bem (fls. 57/61e).

Interposta Apelação pela FAZENDA NACIONAL, o Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região manteve a sentença (fls. 103/107e). 

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Inicialmente, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em 

omissão, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 

fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 

pela parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 408.492/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2013; STJ, AgRg no AREsp 406.332/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2013; STJ, AgRg no REsp 

1360762/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 25/09/2013.

No mérito, melhor sorte socorre à parte recorrente.

Para o deslinde da controvérsia, destaca-se os seguintes trechos do que 

foi discutido no Tribunal de origem:
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'A rigor, o STJ nada dispôs sobre a natureza da presunção (se 

juris et de jure ou juris tantum) e sobre a boa-fé como meio 

válido para afastar a presunção. Com efeito, tratando-se de 

presunção juris tantum, a mesma cederia nas hipóteses em que o 

adquirente comprovasse a boa-fé, pois, dizer que não é necessário 

à fazenda comprovar a má-fé do adquirente para caracterizar a 

fraude à execução fiscal, não é o mesmo que dizer que a boa-fé 

não desempenhe papel relevante na interpretação da mesma 

norma.

De fato, pode a presunção de fraude ser afastada quando o 

terceiro comprovar de forma inequívoca a sua boa-fé, a qual 

somente pode ser alegada quando não houver o registro da 

penhora ou da indisponibilidade do bem. Incumbe aos 

embargantes, a fim de demonstrar sua boa fé, provar que tomaram 

as cautelas mínimas para a segurança jurídica do negócio.

Em se tratando de veículo, a propriedade se transfere pela simples 

tradição e a formalização do negócio de compra e venda requer a 

apresentação de documento fornecido pelo DETRAN. Não se pode 

exigir mais do que essa cautela, sendo demasiado e 

desproporcional exigir pesquisa sobre a regularidade fiscal do 

vendedor, como é de praxe no caso de aquisição de imóveis.

(...)

No caso dos autos, o veículo em questão foi adquirido em 

20/10/2014, incidindo a restrição sobre o veículo em 11/11/2014 

(evento 8 - da execução fiscal). Destarte, resta demonstrada a 

boa-fé do ora embargante, o qual não era obrigado a ter 

conhecimento de ato que sequer tinha sido levado a efeito na 

execução fiscal (restrição junto ao DETRAN), quando da aquisição 

do bem.

Cumpre aduzir, por fim, que tal posicionamento não afronta o 

disposto no Tema nº 290 do STJ. que preconiza que 'Se o ato 

translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da 

vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da 

inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude.', 

considerando-se o entendimento de que a prova de boa-fé não 

restou afastada no enfrentamento da questão pela egrégia Corte, 

como acima referido' (fls. 104/105e).

Depreende-se, dos excertos, que o Tribunal a quo, ao manter a 

sentença que julgara procedentes os Embargos de Terceiro, opostos 

pela parte ora recorrida, decidiu em desconformidade com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.
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Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.141.990/PR, sob o regime do art. 543-C do CPC/73, passou a adotar o 

entendimento de que a alienação do bem, efetivada antes da entrada em 

vigor da Lei Complementar 118/2005 (09/06/2005), modificadora do art. 

185 do CTN, presume-se em fraude à execução se o negócio jurídico 

ocorrer após a citação válida do devedor. De outra parte, se a alienação 

ocorrer posteriormente ao dia 09/06/2005, consideram-se fraudulentas 

as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 

tributário na dívida ativa.

A Primeira Seção do STJ assentou, ainda, que 'a simples alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por 

quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 

débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução 

(lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil)'.

O julgado em destaque recebeu a seguinte ementa:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.  DIREITO 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO 

FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO 

DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO 

DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A 

REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. SÚMULA 375/STJ. 

INAPLICABILIDADE. 

1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat 

lex generalis), por isso que a Súmula n.º 375 do Egrégio STJ não 

se aplica às execuções fiscais.

2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando a 

presunção de fraude à execução, na sua redação primitiva, 

dispunha que: 'Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo 

em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário 

regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese 

de terem sido reservados pelo devedor bens ou rendas suficientes 

ao total pagamento da dívida em fase de execução.' 

3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o 

artigo 185, do CTN, que passou a ostentar o seguinte teor: 'Art. 

185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou 

rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a 

Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como 

dívida ativa. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 

Documento: 1906951 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2020 Página  6 de 4



 
 

 

na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou 

rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.' 

4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada 

em vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em 

fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação 

válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, 

consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo 

devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na 

dívida ativa.

5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal 

justifica-se pelo fato de que, na primeira hipótese, afronta-se 

interesse privado, ao passo que, na segunda, interesse público, 

porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação das 

necessidades coletivas.

6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, 

diversamente da fraude contra credores, opera-se in re ipsa, vale 

dizer, tem caráter absoluto, objetivo, dispensando o concilium 

fraudis. (FUX, Luiz. O novo processo de execução: o cumprimento 

da sentença e a execução extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2008, p. 95-96 / DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução 

civil. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 / MACHADO, 

Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2003, p. 210-211 / AMARO, Luciano. Direito tributário 

brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 / 

BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 10. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 1996, p. 604).

7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido 

entendimento consoante se colhe abaixo: 'O acórdão embargado, 

considerando que não é possível aplicar a nova redação do art. 

185 do CTN (LC 118/05) à hipótese em apreço (tempus regit 

actum), respaldou-se na interpretação da redação original desse 

dispositivo legal adotada pela jurisprudência do STJ'. (EDcl no 

AgRg no Ag 1.019.882/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 06/10/2009, DJe 14/10/2009) 'Ressalva 

do ponto de vista do relator que tem a seguinte compreensão sobre 

o tema: [...] b) Na redação atual do art. 185 do CTN, exige-se 

apenas a inscrição em dívida ativa prévia à alienação para 

caracterizar a presunção relativa de fraude à execução em que 

incorrem o alienante e o adquirente (regra aplicável às alienações 

ocorridas após 9.6.2005);'. (REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/08/2009, DJe 

17/08/2009) 'Ocorrida a alienação do bem antes da citação do 

devedor, incabível falar em fraude à execução no regime anterior à 
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nova redação do art. 185 do CTN pela LC 118/2005'. (AgRg no Ag 

1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 19/08/2008, DJe 06/10/2008) 'A jurisprudência do STJ, 

interpretando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 118/2005, 

pacificou-se, por entendimento da Primeira Seção (EREsp 

40.224/SP), no sentido de só ser possível presumir-se em fraude à 

execução a alienação de bem de devedor já citado em execução 

fiscal'. (REsp 810.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009) 

8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da Cláusula de 

Reserva de Plenário e enseja reclamação por infringência da 

Súmula Vinculante n.º 10, verbis: 'Viola a cláusula de reserva de 

plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal 

que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 

todo ou em parte.' 

9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito 

conduz a que a simples alienação ou oneração de bens ou 

rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia 

inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para 

quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) 

de fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao 

regime do direito processual civil); (b) a alienação 

engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia 

citação no processo judicial para caracterizar a fraude de 

execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 

09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 

n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa 

para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de 

execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção 

jure et de jure, conquanto componente do elenco das 

'garantias do crédito tributário'; (d) a inaplicação do artigo 185 

do CTN, dispositivo que não condiciona a ocorrência de fraude a 

qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de 

Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF.

10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 

27.10.2005, data posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, 

sendo certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à 

revenda do veículo ao recorrido, porquanto, consoante 

dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à 

alienação, restando inequívoca a prova dos autos quanto à 

ocorrência de fraude à execução fiscal.

11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao 
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regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008' 

(STJ, REsp 1.141.990/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 19/11/2010).

Nesse sentido, confiram-se julgados deste Tribunal:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 

FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALIENAÇÃO DE BEM 

IMÓVEL. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE PENHORA. CITAÇÃO DO 

DEVEDOR. FRAUDE À EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao disposto no art. 535 do CPC, 

sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do 

STF.

2. Com o advento da Lei Complementar n. 118/05, que conferiu 

nova redação ao art. 185 do Código Tributário Nacional, 

convencionou-se que a mera alienação de bens pelo sujeito 

passivo com débitos inscritos na dívida ativa, sem a reserva de 

meios para a satisfação dos referidos débitos, pressupõe a 

existência de fraude à execução, ante a primazia do interesse 

público na arrecadação dos recursos para o uso da coletividade.

3. Para a hipótese ocorrida antes da vigência da referida Lei 

Complementar n. 118/2005 (9/6/2005), considera-se absoluta a 

presunção de fraude à execução quando a alienação do bem 

ocorrer em momento posterior à mera citação da alienante 

nos autos de execução fiscal contra ela movida, situação 

que teria ocorrido no caso dos autos.

4. Registre-se, por oportuno, que a Primeira Seção deste Superior 

Tribunal, no julgamento do Recurso Especial 1.141.990/PR, de 

relatoria do em. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 

8/STJ, consolidou entendimento segundo o qual não se aplica à 

execução fiscal a Súmula 375/STJ: 'O reconhecimento da fraude à 

execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da 

prova de má-fé do terceiro adquirente'.

5. Consoante a orientação fixada pela Súmula 83/STJ: 'Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.

6. Recurso especial não conhecido' (STJ, REsp 1.352.486/SP, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015).
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'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. DESAPROPRIAÇÃO. DÚVIDA 

SOBRE O DOMÍNIO DO BEM EXPROPRIADO. RETENSÃO DA 

INDENIZAÇÃO. INCERTEZA DA PROPRIEDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na pretensão 

de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, podem 

ser conhecidos como agravo regimental, em vista da 

instrumentalidade e da celeridade processual.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 

relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos 

recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), sedimentou o 

entendimento de que gera presunção absoluta (jure et de 

jure) de fraude à execução a simples alienação ou oneração 

de bens ou rendas pelo sujeito passivo por quantia inscrita 

em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 

débito, destacando-se, no julgado que 'a alienação efetivada 

antes da entrada em vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) 

presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico 

sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 

09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações 

efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 

tributário na dívida ativa'.

3. Assentou-se ainda que a lei especial, qual seja, o Código 

Tributário Nacional, se sobrepõe ao regime do direito processual 

civil, não se aplicando às execuções fiscais o tratamento 

dispensado à fraude civil, diante da supremacia do interesse 

público, já que o recolhimento dos tributos serve à satisfação das 

necessidades coletivas.

4. Assim, no que se refere à fraude à execução fiscal, deve 

ser observado o disposto no art. 185 do CTN. Antes da 

alteração da Lei Complementar n. 118/2005, pressupõe-se 

fraude à execução a alienação de bens do devedor já citado 

em execução fiscal. Com a vigência do normativo complementar, 

em 8.5.2005, a presunção de fraude ocorre quando já existente a 

inscrição do débito em dívida ativa.

5. Alienado o bem após a citação, suscita-se tese de que há outros 

bens suficientes à quitação do débito fiscal, o que afastaria a 

fraude à execução. O Tribunal de origem não reconheceu a liquidez 

destes. Conclusão contrária demandaria incursão na seara fática 

dos autos, o que refoge à legitimidade constitucionalmente 

outorgada ao STJ, por não atuar como terceira instância revisora 

ou tribunal de apelação reiterada. Inafastável incidência da Súmula 
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7/STJ.

Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, mas 

improvido' (STJ, EDcl no AREsp 497.776/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/06/2014).

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a sentença que julgara 

procedentes os Embargos de Terceiro, ao entendimento de que restou 

comprovada a boa-fé do adquirente.

Entretanto, tal posicionamento encontra-se em desarmonia com a 

jurisprudência do STJ, considerando que é irrelevante a existência de 

boa-fé ou de má-fé do terceiro adquirente, ou mesmo a prova da 

existência do conluio, para caracterizar fraude à Execução Fiscal, já que 

está diante da presunção absoluta – jure et de jure.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados da Segunda Turma:

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. SÚMULA 375/STJ. 

INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. RESP 1.141.990/PR.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, 

de Relatoria do Min. Luiz Fux. submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 

8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual não se 

aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ: 'O reconhecimento da 

fraude à execução depende do registro da penhora do bem 

alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente'.

2. Isso porque a lei especial prevalece sobre a lei geral e como há 

lei especial disciplinando a matéria, qual seja, o art. 185 do CTN, 

esta deve ser aplicada sem qualquer restrição.

3. Assim, a caracterização da má-fé do terceiro adquirente ou 

mesmo a prova do conluio não é necessária para 

caracterização da fraude à execução. A natureza jurídica do 

crédito tributário conduz ao entendimento de que a simples 

alienação de bens pelo sujeito passivo por quantia inscrita 

em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 

débito, gera presunção absoluta de fraude à execução.

4. Assim, inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a 

qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 

autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: REsp 

3.255/BA, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, julgado 

em 16.3.1994, DJ 18.4.1994, p. 8442;
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5. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.506.705/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 10/08/2015).

'TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO 

FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO 

DEVEDOR. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO 

APÓS A CITAÇÃO. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO 

ANTERIOR À LC N. 118/2005. SÚMULA 375/STJ. 

INAPLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, 

de Relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 

8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual não se 

aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ: 'O reconhecimento da 

fraude à execução depende do registro da penhora do bem 

alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente'.

2. A caracterização da má-fé do terceiro adquirente ou 

mesmo a prova do conluio não é necessária para 

caracterização da fraude à execução. A natureza jurídica do 

crédito tributário conduz a que a simples alienação de bens 

pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem 

a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção 

absoluta de fraude à execução, mesmo no caso da existência 

de sucessivas alienações.

3. Hipótese em que muito embora tenha ocorrido duas alienações 

do imóvel penhorado, a citação do executado se deu em momento 

anterior a transferência do bem para o primeiro adquirente e deste 

para ora agravante, o que, de acordo com a jurisprudência 

colacionada, se caracteriza como fraude à execução fiscal.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 135.539/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/06/2014).

'TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE TERCEIRO - ALIENAÇÃO DE BENS 

POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR -  ART. 185 DO CTN, 

COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LC N. 118/2005 - 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ  - FRAUDE À EXECUÇÃO 

FISCAL - MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, 

de Relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
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repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 

8/STJ, consolidou entendimento segundo o qual não se aplica à 

execução fiscal a Súmula 375/STJ: 'O reconhecimento da fraude à 

execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da 

prova de má-fé do terceiro adquirente'. Portanto, a caracterização 

de má-fé do terceiro adquirente, ou mesmo a prova do 

conluio, não é necessária para caracterização da fraude à 

execução fiscal.

2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 

capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 

agravada.

3.   Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

212.974/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

DJe  de 29/11/2013).

'PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - ALIENAÇÃO DE BEM 

IMÓVEL POSTERIORMENTE À CITAÇÃO DO EXECUTADO - 

FRAUDE À EXECUÇÃO - OCORRÊNCIA.

1. Após a nova redação do art. 185, caput, do CTN pela LC 

118/2005, a oneração ou alienação de bens, rendas ou direitos 

após a inscrição em dívida ativa de crédito tributário presume-se 

em fraude à execução.

2. A presunção de fraude é jure et de jure, sendo irrelevante 

a existência ou não de boa-fé do terceiro adquirente.

3. No período anterior à vigência da LC 118/2005, presumem-se 

fraudulentas as alienações de bens ocorridas após a citação do 

executado. Precedentes: AgRg no REsp 1106045/MT, Rel. Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

07/06/2011, DJe 10/06/2011 e AgRg no REsp 1335365/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012.

4. Verifica-se que o agravo ataca decisão que se fundamentou em 

precedente julgado pelo art. 543-C, razão que justifica a aplicação 

da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC no valor de 10% sobre 

o valor atualizado da causa.

5. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.324.851/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 07/02/2014). 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

provimento ao Recurso Especial, para reconhecer a fraude à 

execução"(fls. 183/193e).
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Em decisão publicada em 19/02/2019, os Aclaratórios foram parcialmente 

acolhidos, sem efeitos modificativos, para sanar a omissão apontada, nos seguintes termos:

"Trata-se de Embargos de Declaração, opostos por VALDERI CAMARGO 

DE ANDRADE, contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao 

Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL para reconhecer 

a fraude à execução relacionada ao bem objeto dos presentes Embargos 

de Terceiro, nos seguintes termos:

(...)

Inconformada, alega a parte embargante a existência de omissão com 

relação às seguintes alegações:

'1ª) Inaplicabilidade do comando do artigo 185 do CTN ao 

Embargante, tendo em vista que adquiriu a motoclicleta do suposto 

administrador de fato da verdadeira Executada, ou seja, a 

alienação do bem se deu por 'responsável tributário', e não pelo 

'devedor fiscal', sendo que o 'responsável tributário' foi citado por 

edital, ou seja, ocorreu a citação ficta do referido;

2ª) Por se tratar de caso relativo a redirecionamento de execução 

fiscal em desfavor de pessoa física (administrador de fato), de 

empresa (pessoa jurídica) supostamente dissolvida irregularmente, 

ou seja, o responsável tributário não consta da CDA, não havendo 

inscrição em dívida ativa em seu desfavor; e

3ª) O caso não se adéqua ao entendimento vergastado pelo 

Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial n. 1.141.990/PR, 

eis que, inclusive, não há provas de que os devedores não tenham 

reservado bens suficientes para a satisfação do débito' (fl. 210e).

Requer, por fim, 'seja dado provimento ao presente recurso, sanando-se 

as omissões apontadas e, consequentemente, conferindo-se efeito 

modificativo ao recurso, para o fim de negar provimento ao Recurso 

Especial interposto pela União - Fazenda Nacional, tendo em vista que 

insurgência desta não encontra, no caso, respaldo no Recurso Especial 

n. 1.141.990/PR' (fl. 211e).

Disponibilizada vista à parte embargada, deixou transcorrer in albis o 

prazo para impugnação.

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os Embargos de Declaração são 

cabíveis para 'esclarecer obscuridade ou eliminar contradição', 'suprir 

omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 

ofício ou a requerimento' e 'corrigir erro material'.

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, 'há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, 
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suscitadas pelas partes ou examináveis de ofício (...), ou quando deixa 

de pronunciar-se acerca de algum tópico da matéria submetida à sua 

cognição, em causa de sua competência originária, ou obrigatoriamente 

sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações 

em despesas processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de 

sanção que se devesse impor (por exemplo, as previstas no art. 488, II, e 

no art. 529)' (in Comentários ao Código de Processo Civil, Volume V, 

Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão 

contidas proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a 

compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 

Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o 

entendimento de PONTES DE MIRANDA acerca do tema, in verbis:

'A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a 

ementa e o acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na 

votação e o teor do acórdão, discordância cuja existência se pode 

provar com os votos vencedores, ou a ata, ou outros dados' (in 

Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, 

Forense, 1999, p. 322).

Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, 'a rigor, há de se 

entender que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus 

linguae aut calami, ou de mera distração do juiz, reconhecível à primeira 

vista. Sempre que o suposto erro constitui o resultado consciente da 

aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda que inócua, 

não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela 

disposição em exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita 

por outra forma, notadamente pela via recursal' (in Comentários ao 

Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2003, Volume IV, p. 

301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO TALAMINI: “O erro 

material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em si 

ou em suas premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser 

clara e diretamente apurada e que não tem como ser atribuída ao 

conteúdo do julgamento - podendo apenas ser imputada à forma 

(incorreta) como ele foi exteriorizado” (in Coisa Julgada e sua Revisão, 

RT, 2005, p. 527).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade 

na compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do 

decisum, daí resultando a ininteligibilidade da questão decidida pelo 
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órgão judicial. Em última análise, ocorre a obscuridade quando a 

decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de modo 

incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

'A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do 

texto da sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou 

mesmo de má formulação de conceitos. Há obscuridade quando a 

sentença está incompreensível no comando que impõe e na 

manifestação de conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da 

sentença como os demais defeitos corrigíveis por meio de 

embargos de declaração prejudicando a intelecção da sentença 

prejudicará a sua futura execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A 

sentença claramente redigida não pode gerar dúvida' (in Direito 

Processual Civil Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, pág. 

241).

Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas 

apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, 

justamente, nos quais eivado de obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material; não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, 

mas aclaratório ou integrativo.

Como visto, o fundamento utilizado na decisão ora embargada é o de 

que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.141.990/PR, sob o 

regime do art. 543-C do CPC/73, passou a adotar o entendimento de que 

a alienação do bem, efetivada antes da entrada em vigor da Lei 

Complementar 118/2005 (09/06/2005), modificadora do art. 185 do CTN, 

presume-se em fraude à execução se o negócio jurídico ocorrer após a 

citação válida do devedor. De outra parte, se a alienação ocorrer 

posteriormente ao dia 09/06/2005, consideram-se fraudulentas as 

alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do 

crédito tributário na dívida ativa.

A decisão ora embargada assentou-se também no posicionamento da 

jurisprudência deste Egrégio Tribunal, no sentido de que é irrelevante a 

existência de boa-fé ou de má-fé do terceiro adquirente, ou mesmo a 

prova da existência do conluio, para caracterizar fraude à Execução 

Fiscal, já que está diante da presunção absoluta – jure et de jure.

Quanto à primeira alegação apontada como supostamente omitida 

esclareço que 'o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 

que não se considera fraude à execução, à luz do art. 185 do CTN, a 

alienação feita por sócio-gerente antes do redirecionamento da 
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execução, pois inconcebível considerá-lo devedor até aquele momento' 

(STJ, REsp 1.692.251/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/02/2018). 

Entretanto, no caso dos autos, consta da sentença e do acórdão do 

Tribunal de origem que a propriedade do veículo objeto dos presentes 

Embargos de Terceiro pertencia ao sócio administrador da pessoa 

jurídica executada, o qual foi incluído no polo passivo passivo da 

execução antes da alienação do veículo.

Consta, ainda, que a alienação foi posteriormente ao dia 

09/06/2005, o que demonstra que a ocorrência ou não da citação 

não altera o resultado da decisão ora embargada.

Portanto, na forma do entendimento dessa Corte, restou configurada a 

fraude à execução. 

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

ALIENAÇÃO DE BENS POSTERIORMENTE AO DEFERIMENTO 

DO PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AO 

SÓCIO-GERENTE. 

1. Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão que 

rejeitou a configuração da Fraude à Execução Fiscal. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que não 

se considera fraude à execução, à luz do art. 185 do CTN, a 

alienação feita por sócio-gerente antes do redirecionamento da 

execução, pois inconcebível considerá-lo devedor até aquele 

momento. Precedente: EDcl no AREsp 733.261/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, 

DJe 23/09/2015.

4. Constando no voto condutor que a alienação do bem se deu em 

20.6.2013 e que o deferimento do pedido de redirecionamento 

ocorreu em 9.4.2015, não há falar em presunção de fraude à 

execução prevista no art. 185 do CTN.

5. Recurso Especial não provido' (STJ, REsp 1.681.021/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

10/10/2017).

'TRIBUTÁRIO. FRAUDE À EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO. 

CONFIGURA-SE FRAUDULENTA A ALIENAÇÃO EFETIVADA PELO 

DEVEDOR APÓS A REGULAR INSCRIÇÃO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO EM DÍVIDA ATIVA. ACÓRDÃO EM CONFRONTO 
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COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - A respeito da alegada fraude à execução, ressalte-se que 

o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao 

rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento no 

sentido de que a alienação de bens realizada antes da 

vigência da LC n. 118/2005 (9/6/2005) presumia-se em fraude 

à execução se o negócio jurídico fosse posterior à citação 

do devedor; após 9/6/2005, configura-se fraudulenta a 

alienação efetivada pelo devedor após a regular inscrição 

do crédito tributário em dívida ativa. Aplica-se esse 

entendimento ainda que em casos de sucessivas 

alienações, sendo desnecessário provar a má-fé do terceiro 

adquirente. Nesse sentido: AgInt no AREsp 936.605/SC, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

17/11/2016, DJe 23/11/2016; AgRg no REsp 1525041/RN, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015; AgRg no AREsp 135.539/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

10/12/2013, DJe 17/06/2014.

II - Agravo interno improvido' (STJ, AgInt no REsp 1.665.558/PR, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/03/2018).

Por fim, quanto as segunda e terceira alegações apontadas como 

supostamente omitidas não constam das contrarrazões do Recurso 

Especial apresentadas a fls. 161/168e, pela parte ora embargante. 

Portanto, não há que se falar em omissão, bem como não poderão ser 

analisadas no presente momento processual, eis que configurada 

verdadeira inovação recursal. 

Ante o exposto, acolho parcialmente os Embargos de Declaração, sem 

efeitos modificativos, para sanar a omissão indicada" (fls. 216/230e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"9. A decisão recorrida deve ser reformada pois é absolutamente NULA, 

pois não enfrentou toda a matéria ventilada pelo Recorrente, a qual é 

capaz de infirmar a tese adotada por esta Corte para dar provimento ao 

Recurso Especial da União.

10. De acordo com o que estou (sic) devidamente expresso nas 

contrarrazões ao Recurso Especial e do que se depreende dos autos, o 

ora Recorrente adquiriu a motocicleta objeto deste feito de uma Pessoa 

Física que foi considerado suposto administrador de fato da empresa 

que é a efetiva devedora dos tributos objeto da Execução Fiscal e este, 
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ressalte-se, apenas foi citado por edital.

11. Ademais, conforme inclusive destacado na decisão monocrática 

recorrida, o acórdão objurgado pelo presente Recurso Especial restou 

assim ementado:

(...)

12. Ou seja, o entendimento externado, e que foi ratificado na decisão 

dos Embargos de Declaração, é no sentido de que 'consideram-se 

fraudulentas as alienações efetuados pelo devedor fiscal após a 

inscrição do crédito tributário na dívida ativa.'

13. Ocorre que o Recorrente não adquiriu o bem do devedor fiscal, que 

era a empresa R & D CONVENIÊNCIAS LTDA, CNPJ/MF n.º 

08.610.684/0001-55, mas sim do Sr. Josuel Roberto Letnar que, por 

conta da suposta dissolução irregular daquela empresa, foi considerado 

administrador de fato e a execução redirecionada em seu desfavor.

14. Ademais, o caso em comento não se adéqua ao decidido no REsp 

1.141.990/PR, eis que, na oportunidade de tais julgamento, restou 

consignado o que segue:

'10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 

27.10.2005, data posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, 

sendo certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à 

revenda do veículo ao recorrido, porquanto, consoante 

dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à 

alienação, restando inequívoca a prova dos autos quanto à 

ocorrência de fraude à execução fiscal.' 

15. Para que ocorra a presunção iure et de iure, não somente deve ter 

ocorrido a inscrição em dívida ativa, como a alienação deve ter sido 

realizada pelo devedor fiscal ('sujeito passivo' – excluindo-se, portanto, 

tal hipótese ao 'responsável tributário') e deve haver prova da ocorrência 

de fraude, tendo em vista a própria excludente do parágrafo único do 

artigo 185 do Código Tributário Nacional, in verbis:

(...)

16. Há inequívoca desconsideração na decisão às seguintes alegações, 

suficientes para infirmar a tese adotada pelo Julgador primário: 

Inaplicabilidade do comando do artigo 185 do CTN ao Embargante, 

tendo em vista que adquiriu a motoclicleta do suposto administrador 

de fato da verdadeira Executada, ou seja, a alienação do bem se 

deu por 'responsável tributário', e não pelo 'devedor fiscal', sendo 

que o 'responsável tributário' foi citado por edital, ou seja, ocorreu 

a citação ficta do referido;

Por se tratar de caso relativo a redirecionamento de execução fiscal 
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em desfavor de pessoa física (administrador de fato), de empresa 

(pessoa jurídica) supostamente dissolvida irregularmente, ou seja, 

o responsável tributário não consta da CDA, não havendo inscrição 

em dívida ativa em seu desfavor; e 

O caso não se adéqua ao entendimento vergastado pelo Superior 

Tribunal de Justiça no Recurso Especial n. 1.141.990/PR, eis que, 

inclusive, não há provas de que os devedores não tenham 

reservado bens suficientes para a satisfação do débito.

17. Devidamente apontados os pontos omitidos por este Tribunal, foi 

negado provimento aos Embargos de Declaração, em decisão 

igualmente nula.

18. Veja-se, por exemplo, que, na decisão dos Embargos de Declaração, 

foram elencadas jurisprudências convergentes com a tese do 

Recorrente, senão veja-se:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

ALIENAÇÃO DE BENS POSTERIORMENTE AO DEFERIMENTO DO 

PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AO 

SÓCIO-GERENTE. 1. Trata-se de Recurso Especial interposto 

contra acórdão que rejeitou a configuração da Fraude à Execução 

Fiscal. 2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 3. O 

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que não se 

considera fraude à execução, à luz do art. 185 do CTN, a alienação 

feita por sócio-gerente antes do redirecionamento da execução, 

pois inconcebível considerá-lo devedor até aquele momento. 

Precedente: EDcl no AREsp 733.261/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 

23/09/2015. 4. Constando no voto condutor que a alienação do 

bem se deu em 20.6.2013 e que o deferimento do pedido de 

redirecionamento ocorreu em 9.4.2015, não há falar em presunção 

de fraude à execução prevista no art. 185 do CTN. 5. Recurso 

Especial não provido' (STJ, REsp 1.681.021/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2017)

19. Portanto, a própria decisão da Ministra Relatora contém 

fundamentação em sentido convergente com a tese do Recorrente.

20. Resta claro que não foi realizado o devido distinguish, apto a afastar 

a aplicação da decisão do RESP 1.141.990/PR no presente caso, pelo 

que requer seja dado provimento ao presente recurso para que seja 

reformada a decisão monocrática e negado provimento ao Recurso 
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Especial da União.

21. Isto porque as decisões são NULAS e a Relatora, mesmo instada a 

sanar a omissão acerca dos argumentos deduzidos no processo capazes 

de infirmar a conclusão adotada e de afastar a incidência do 

entendimento vergastado no Recurso Especial n. 1.141.990/PR, nos 

termos dos incisos IV e V do parágrafo primeiro do artigo 489 do Código 

de Processo Civil.

22. Portanto, há ofensa expressa aos dispositivos legais acima citados, 

pelo que pugna pelo provimento do presente recurso" (fls. 244/248e)

Por fim, requer "seja dado provimento ao presente recurso, para o fim de 

reformar a decisão monocrática da Ministra Relatora e negar provimento ao Recurso 

Especial interposto pela União – Fazenda Nacional, tendo em vista que insurgência desta não 

encontra, no caso, respaldo no Recurso Especial n. 1.141.990/PR" (fl. 248e).

Intimada (fl. 251e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 252e). 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.705 - PR (2017/0228149-0)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na espécie, trata-se de Embargos de Terceiro, opostos por VALDERI DE 

CAMARGO ANDRADE, com o objetivo desconstituir penhora sobre motocicleta, realizada no 

bojo da Execução Fiscal 5042166-71.2014.4.04.7000, ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em 

face de R & D CONVENIÊNCIAS LTDA. Frisa o embargante que adquirira o bem móvel de 

JOSUEL ALBERTO, sócio-gerente da executada, em 22/10/2014, data anterior ao pedido de 

bloqueio – 27/10/2014 – e à efetivação da constrição – 11/11/2014.

O Juízo de origem, afirmando não comprovada a má-fé do adquirente, julgou 

procedente o pedido, determinando o levantamento da penhora. 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, negando provimento à Apelação, 

manteve a sentença, em acórdão assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. VEÍCULO. ARTIGO 185 DO 

CTN. FRAUDE À EXECUÇÃO. BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE 

RESTRIÇÃO NO DETRAN.

1. Se a alienação foi efetivada antes da entrada em vigor da LC nº 

118/2005 (09.06.2005), presume-se em fraude à execução se o negócio 

jurídico suceder à citação válida do devedor, e, se a alienação for 

posterior à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações 

efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na 

dívida ativa.

2. Pode a presunção de fraude ser afastada quando o terceiro 

comprovar de forma inequívoca a sua boa-fé, a qual somente pode ser 

alegada quando não houver o registro da penhora.

3. Tratando-se de alienação de veículo, cuja propriedade se transfere 

pela simples tradição, a inexistência de ônus e restrições pendentes no 

DETRAN na data da venda, evidencia, em princípio, a boa-fé do terceiro" 

(fl. 106e).

Rejeitados os Embargos de Declaração (fls. 130/133e), formalizou a Fazenda 

Nacional o presente Recurso Especial, provido, por meio da decisão monocrática objeto do 

presente Agravo interno.

Em suma, o agravante alega i) a inaplicabilidade do art. 185 do CTN ao caso 

concreto, em que a alienação do bem deu-se entre terceiro e sócio-gerente, este último 

citado por edital; e ii) a inexistência de provas acerca da reserva de bens suficientes para a 
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satisfação do débito. Não lhe assiste razão.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial 1.141.990/PR, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, sob o rito do art. 543-C do CPC, 

firmou o entendimento de que "a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 

118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a 

citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as 

alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa". 

Naquela oportunidade assentou-se que "a simples alienação ou oneração de 

bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem 

a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de 

fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil)".

Ademais, é fato incontroverso nos autos, afirmado na sentença e no acórdão, 

que o redirecionamento da Execução Fiscal, em prejuízo do sócio-gerente, ocorreu antes da 

alienação do veículo automotor. 

Em tais circunstâncias, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido da ocorrência de fraude à execução:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. EXECUÇÃO 

FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO FEITO. VENDA DE BEM. FRAUDE 

À EXECUÇÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO.

1. O entendimento do Tribunal de origem não destoou da 

jurisprudência desta Casa, no sentido de que, para o 

sócio-gerente, só se presume a fraude à execução após o 

redirecionamento da execução contra si. Antes disso, ele não é 

considerado devedor. Assim, demonstrada a venda do imóvel 

após o redirecionamento da execução, considera-se fraudulento 

o negócio.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.800.902/SC, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/09/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM. SÓCIO 

DA DEVEDORA. FATO ANTERIOR AO REDIRECIONAMENTO. FRAUDE 

À EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. Conforme entendimento jurisprudencial deste Tribunal 

Superior, a fraude à execução se configura quando demonstrado 

que a alienação do bem pertencente ao sócio da empresa 

devedora ocorreu após o efetivo redirecionamento do processo 

executivo.

2. Hipótese em que o acórdão recorrido está em conformidade com a 
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orientação do STJ, porquanto nele está consignado que 'o débito foi 

inscrito em dívida ativa em 25/11/2008. O redirecionamento do feito foi 

requerido em 31/08/2012 e deferido em 11/10/2012. A citação editalícia 

da sócia restou perfectibilizada em 13/03/2013. Já a cessão dos bens de 

propriedade da referida sócia ocorreu em 01/08/2012, ou seja, antes 

mesmo do pedido de redirecionamento e, por conseguinte, da citação da 

sócia para figurar no pólo passivo do feito executivo. Nestas condições, 

em se tratando de bens pessoais da sócia e, tendo a cessão ocorrido 

anteriormente ao redirecionamento do feito, não há se falar em fraude à 

execução'.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.626.150/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DO BEM ANTERIOR À CITAÇÃO DO SÓCIO. 

FRAUDE. INEXISTÊNCIA.

1. 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

2. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra 

óbice na Súmula 83 do STJ, pois o Tribunal Regional Federal 

decidiu em conformidade com o entendimento deste Tribunal 

Superior, no sentido de que a fraude à execução apenas se 

configura quando demonstrado que a alienação do bem 

pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu após o 

efetivo redirecionamento do pleito executivo.

3. 'Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível 

ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 

fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada 

entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa' (art. 1.021, § 4º, 

do CPC/2015).

4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa ao agravante de 

1% sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt no REsp 

1.648.699/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 22/10/2018).

"TRIBUTÁRIO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DE BENS 

POSTERIORMENTE AO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AO SÓCIO-GERENTE. 

1. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu estar caraterizada a 

fraude à execução, sob o fundamento de que, 'para a caracterização da 
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fraude à execução, na hipótese de a alienação dos bens se dar após a 

entrada em vigor da LC 118/2005, a notificação da pessoa jurídica 

acerca da inscrição do crédito em dívida ativa estende seus efeitos ao 

sócio redirecionado. Significa dizer, na segunda hipótese, que, notificada 

a empresa acerca da inscrição em dívida ativa, presume-se cientificado o 

sócio redirecionado' (fl. 475, e-STJ).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que não 

se considera fraude à execução, à luz do art. 185 do CTN, a 

alienação feita por sócio-gerente antes do redirecionamento da 

execução, pois inconcebível considerá-lo devedor até aquele 

momento. Precedente: EDcl no AREsp 733.261/SP, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/09/2015, DJe 

23/09/2015.

4. In casu, colhe-se dos autos que o redirecionamento aos sócios 

gerentes ocorreu em 19.11.2012, e a alienação do bem em 14.4.2008; 

não há, portanto, falar presunção de fraude à execução prevista no art. 

185 do CTN.

5. Recurso Especial provido" (STJ, REsp 1.692.251/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/02/2018).

Para fins de configuração da fraude à execução, não importa a modalidade de 

citação do sócio-gerente, desde que válida. O art. 8º da Lei 6.830/80 prevê três modalidades 

de citação, a saber: citação por carta, com aviso de recepção, por Oficial de Justiça e por 

edital. Obedecidos os condicionantes legais – prévia tentativa de citação por carta e por 

Oficial de Justiça, nos termos da Súmula 414/STJ –, a citação por edital produz efeitos legais 

tal como as demais modalidades, inaugurando o termo inicial do período de presunção de 

fraude à execução.

Não é por outra razão que a Primeira Seção, no julgamento do Recurso 

Especial 999.901/RS, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, sob o regime do art. 543-C do 

CPC/73, assentou entendimento no sentido de que a citação por edital interrompe o prazo 

prescricional. Eis a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. 

PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 

legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do 

Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das 

Turmas de Direito Público, não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma 

de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo 

artigo 174 do referido Código.
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3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, 

sob o enfoque supra, não produzia, por si só, o efeito de interromper a 

prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 

nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 

174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o 

reconhecimento da prescrição, quando houvesse pedido da parte ou de 

curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu 

revel citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir 

de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do 

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. 

(Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; 

REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 

Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que 

tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser 

anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a 

citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de 

retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em 

seu art. 8º, III, que, não se encontrando o devedor, seja feita a 

citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso 

prescricional. (Precedentes: RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 

1095316/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no REsp 953.024/RS, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, 

DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ. 

24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp 1032357/RS, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, DJ. 28.05.2008); 

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho 

ordinatório da citação ocorreu anteriormente à vigência da referida Lei 

Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos tributários 

constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido 

em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição 

relativamente aos lançamentos efetuados em 02/03/1995 (objeto da 

insurgência especial), porquanto não ultrapassado o lapso temporal 

quinquenal entre a constituição do crédito tributário e a citação editalícia, 

que consubstancia marco interruptivo da prescrição.
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10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 

instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos 

da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 999.901/RS, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/06/2009).

Na linha do entendimento aqui defendido, de que a alienação de bens após a 

citação por edital configura fraude à execução, cito, ainda, o recente julgado da Primeira 

Turma:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

REDAÇÃO ORIGINAL DO CTN. CITAÇÃO POR EDITAL. SUFICIÊNCIA. 

ANÁLISE DAS DEMAIS CAUSAS DE PEDIR. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de 

que, em se tratando de negócio anterior à modificação do art. 185 do 

CTN pela Lei Complementar n. 118/2005, há presunção de fraude à 

execução se a alienação tiver ocorrido após a citação do executado na 

execução fiscal e, em se tratando de ato posterior à referida modificação 

legislativa, se alienado o bem quando já inscrito o débito tributário em 

dívida ativa.

2. Hipótese em que, ao contrário do que consignaram as 

instâncias ordinárias, a citação por edital ocorrida antes da 

vigência da LC n. 118/2005, apesar de ficta, foi válida por 

preencher todos os requisitos da lei, instaurando validamente a 

relação processual e servindo como termo inicial do período de 

presunção da fraude do art. 185 do CTN.

3. Afastada a tese defendida no acórdão, impõe-se o retorno dos autos à 

origem para que sejam apreciadas as demais causas de pedir dos 

embargos de terceiros, não podendo esta corte sobre elas se manifestar 

sob pena de supressão de instâncias.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.479.885/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

02/08/2019)

Quanto à alegação de que a Fazenda Nacional não teria comprovado 

insolvência do executado, o Agravo interno não merece ser conhecido. A matéria não foi 

alegada, nas contrarrazões ao Recurso Especial, consistindo em inovação recursal indevida, 

ante a ocorrência de preclusão consumativa. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. LEI N. 8.880/1994. DATA DO 

EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
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INOVAÇÃO RECURSAL. CONSTATAÇÃO. TESE EM REPERCUSSÃO 

GERAL. CASO CONCRETO. INAPLICABILIDADE. 

1 O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo 

n. 2).

2. O Superior Tribunal de Justiça, sob o rito do art. 534-C do CPC/1973 

(REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009), firmou a 

tese de que 'os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do 

último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo 

com a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV 

da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a 

fevereiro de 1994', mesmo aqueles integrantes do Poder Executivo 

Federal, Estadual ou Municipal.

3. Não é possível discordar do aresto impugnado (onde se consignou 

que o agravante recebia seus pagamentos no início do mês), a pretexto 

da teoria da 'distribuição dinâmica do ônus da prova', sem o revolver de 

aspectos fático-probatórios da demanda, providência indevida no âmbito 

do apelo especial, a teor do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

4. É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, 

apresentando argumentos não suscitados nas contrarrazões ao 

apelo especial, dada a preclusão consumativa. Precedentes.

5. O tema fixado em repercussão geral no RE nº 561.836-RN versa sobre 

questão estranha àquela apreciada na origem.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.579.816/RJ, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/04/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

3/STJ. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LEVANTAMENTO DE VALORES 

PAGOS INDEVIDAMENTE POR MEIO DE RPV. PEDIDO DE 

DEVOLUÇÃO. FORMULAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. APRESENTAÇÃO DE MATÉRIA NÃO 

SUSCITADA EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. 'É reiterada a jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de o 

executado buscar a restituição de valores pagos em excesso, em 

execução ou cumprimento de sentença, no mesmo processo, sem a 

necessidade do ajuizamento de ação autônoma, bastando a 

apresentação de cálculos atualizados e a intimação da parte contrária na 
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pessoa de seu Advogado (AgInt no AREsp. 946.056/RS, Rel. Min. 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 25.9.2017)' (AgInt no REsp 

1498755/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 21/02/2019). 

2. 'É inviável a análise de tese alegada apenas em agravo interno, 

por caracterizar indevida inovação recursal' (AgInt no AREsp 

1433518/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 

em 30/05/2019, DJe 03/06/2019).

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 

(STJ, AgInt no REsp 1.574.143/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2019)

Ante o exposto, conheço, em parte, do Agravo interno, e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0228149-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.696.705 / PR

Números Origem:  200970000290159  50076542820154047000  50421667120144047000  PR-200970000290159  
PR-50076542820154047000  PR-50421667120144047000

PAUTA: 04/02/2020 JULGADO: 04/02/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VALDERI CAMARGO DE ANDRADE 
ADVOGADOS : ELOY CONNRADO BETTEGA  - PR064169 

 LUCAS DA SILVA WOSNIAK  - PR064291 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDERI CAMARGO DE ANDRADE 
ADVOGADOS : ELOY CONNRADO BETTEGA  - PR064169 

 LUCAS DA SILVA WOSNIAK  - PR064291 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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